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REQUERIMENTO Nº 39/2016
Solicita informações referentes à reposição salarial dos Servidores Públicos Municipais. 
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Considerando que a Constituição Federal do nosso país garante a todos os servidores públicos a reposição anula das perdas salariais causadas pela inflação.
Vejamos o que diz o art. 37, inciso X, da Constituição Federal:
“Art. 37 [...]

I- ...

...

X – a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices;

...”
Considerando que essa reposição estava prevista nas Leis Orçamentárias de nossa cidade, contudo, apesar do índice apurado no ano de 2015, esta em aproximadamente 11%, o Poder Executivo Municipal encaminhou Projeto de Lei à Câmara concedendo apelas 5% de reposição, ou seja, menos da metade das perdas apuradas no último ano.

Diante da não aceitação dessa situação por parte dos Funcionários Públicos Municipais, o Projeto encaminhado pelo Poder Executivo foi rejeitado e passou-se a negociação do envio de Projeto oferecendo índice compatível com as perdas apuradas no ano anterior.
As negociações entre os Funcionários Públicos Municipais e a Prefeitura Municipal estão sendo mediadas pelo Sindicato dos Servidores no Município e pela APESR – Associação dos Professores e Educadores de São Roque, contudo, todas as propostas apresentadas, até então, pelo Prefeito foram rejeitas, pois os servidores exigem a reposição integral de suas perdas.

Vale ressaltar que os Funcionários Públicos Municipais não estão exigindo aumento de salário, mas a reposição salarial, direito garantido pela Carta Magna Brasileira, com previsão expressa no Orçamento Municipal.

Importante destacar que, não obstante a crise financeira em âmbito nacional, boa parte dos municípios do Estado de São Paulo, como Ibiúna, Vargem Grande Paulista e Araçoiaba da Serra já concederam a reposição aos servidores, nos termos da Constituição Federal.

Posto isto, ETELVINO NOGUEIRA, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, para que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue:

1. Em que fase encontra-se a negociação para definir o índice de reposição salarial dos Funcionários Públicos de São Roque, junto ao Sindicato dos Servidores no Município e pela APESR – Associação dos Professores e Educadores de São Roque?
2. Já houve um consenso de um percentual que atenderia satisfatoriamente os interesses dos servidores? Se sim, informar o percentual. Se negativo, justificar.
3. O impacto da referida reposição já não constava nas Leis Orçamentárias Municipais, tendo em vista ser um direito constitucional dos servidores?

4. Em caso positivo porque não está sendo oferecida a reposição integral das perdas apuradas?

5. Conforme informação prestada pela Diretora de Finanças da Prefeitura, na última Audiência Pública, realizada em 17/02/2016, os gastos com despesa com pessoal demonstrado no último Quadrimestre de 2015 informam que foram de 48,12%, naquele exercicio. Tendo em vista o percentual referente à reposição salarial, decorrente da inflação do período, ou seja, de 10,67%, se aplicado tal índice, qual seria o impacto da folha de pagamento dos servidores no Orçamento Municipal, no exercício de 2016?
6. Na hipótese de que esse impacto seja superior ao estabelecido em Lei, que medidas já foram adotadas pelo Poder Executivo, em caráter preventivo, para evitar tal situação, para se conseguir oferecer a reposição aos funcionários?
Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 17 de fevereiro de 2016.
ETELVINO NOGUEIRA
Vereador 
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